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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 590/21 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto encontramos: 
 
- Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 6.850, de 12 de novembro de 1980, que altera a Lei nº 6.015/73; 
 
- Lei Federal nº 6.941, de 14 de setembro de 1981, que altera a Lei nº 6.015/73, que 
dispõe sobre os Registros Públicos, com a modificação constante da Lei nº 6.850/80; 
 
- Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000, que regula o §2º do art. 236 da 
Constituição Federal, mediante o estabelecimento de normas gerais para a fixação de 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro; 
 
- Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 
prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz 
entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
- Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do nome 
social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais 
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
 
- Decreto Federal nº 9.883, de 27 de junho de 2019, que dispõe sobre o Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação; 
 
- Portaria Nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, do Ministério da Saúde, que redefine 
e amplia o processo transexualizador no Sistema Único de Saúde; 
 
- Resolução CNJ 175/2013 Dispõe sobre a habilitação, celebração de casamento civil, 
ou de conversão de união estável em casamento, entre pessoas de mesmo sexo. 
 
- Resolução do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções dos 
Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais - CNCD/LGBT nº 12, de 16 de 
janeiro de 2015, que estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso 
e permanência de pessoas travestis e transexuais - e todas aquelas que tenham sua 
identidade de gênero não reconhecida em diferentes espaços sociais - nos sistemas e 
instituições de ensino, formulando orientações quanto ao reconhecimento institucional 
da identidade de gênero e sua operacionalização; 
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- Lei Federal nº 13.455, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre a diferenciação de 
preços de bens e serviços oferecidos ao público em função do prazo ou do 
instrumento de pagamento utilizado, e altera a Lei nº 10.962, de 11 de outubro de 
2004. 
 
- Lei Estadual nº 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre as 
penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação 
sexual. 
 
- Lei Estadual nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, em 
face das disposições da Lei federal nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000; 
 
- Lei Estadual nº 13.290, de 22 de dezembro de 2008, que dispõe sobre os 
emolumentos por atos praticados pelos serviços notariais e de registro; 
 
- Decreto Estadual nº 54.032, de 18 de fevereiro de 2009, que cria e organiza, na 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Coordenação de Políticas para a 
Diversidade Sexual do Estado de São Paulo e dá providências correlatas. 
 
- Decreto Estadual nº 55.588, de 17 de março de 2010, que dispõe sobre o tratamento 
nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado de São 
Paulo e dá providências correlatas. 
 
- Lei Municipal nº 14.957, 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de 
medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto 
pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 15.281, 09 de setembro de 2010, que altera o inciso II do art. 2º da 
Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007. 
 
- Lei Municipal nº 15.535, 16 de fevereiro de 2012, que acrescenta inciso no art. 7º da 
Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação municipal referente 
a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, para incluir no 
Calendário a Semana Juntos contra o Bullying, a ser realizada, anualmente, na quarta 
semana de setembro, e dá outras providências.. 
 
- Lei Municipal nº 15.445, 09 de setembro de 2011, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 
de Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.900, 11 de novembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Homofobia, Lesbofobia e 
Transfobia, a ser comemorado no dia 17 de maio e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.163, 13 de abril de 2015, que dispõe sobre a Política de Proteção 
da Saúde Sexual e Reprodutiva e Prevenção de Agravos no Espaço Escolar, no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 16.184, 23 de abril de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 
de São Paulo o Festival Mix Brasil de Cultura da Diversidade, a ser comemorado na 
segunda quinzena do mês de novembro, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.109, de 04 de junho de 2019, que institui o Código Municipal de 
Defesa do Consumidor e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.301, de 24 de janeiro de 2019, que dispõe sobre as sanções 
administrativas a serem aplicadas às práticas de discriminação em razão de 
orientação sexual e identidade de gênero. 
 
- PL 209/15, que determina a fixação de placa nos tabelionatos de notas e nos ofícios 
de registro de imóveis, visando dar ciência ao público do seu direito de pleitear, em 
determinadas hipóteses, a isenção parcial do valor dos emolumentos; 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 08 de outubro de 2021. 
 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 232.414 
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